
Rodoil 
Distribuidora de Combustíveis S.A.

CNPJ: 07.520.438/0001-40 NIRE: 43300059111

Ativos Nota 31/12/19 31/12/18
Caixa e Equivalentes de Caixa 5 122.836 169.734
Contas a receber de clientes 6 43.962 34.809
Adiantamentos 6.108 8.371
Impostos a Recuperar 7 21.221 16.781
Estoques 8 54.547 71.909
Outros Créditos 4.204 5.870
Total Ativo Circulante 252.878 307.474
Ativos Mantidos para Venda 13 3.270 –
Aplicações Financeiras LP 5 11.432 12.217
Contas a receber de clientes LP 6 6.881 6.358
Ativos de Contratos com Clientes 9 17.395 10.607
Outros Créditos LP 6.652 2.610
Impostos a Recuperar LP 7 22.222 –
Tributos Diferidos 28 19.019 11.095
Depósitos judiciais 20 8.811 6.881
Investimentos 10 12.082 11.558
Imobilizado 11 64.974 57.902
Intangíveis 12 97.569 21.293
Ativos de Direito de Uso 11 e 19 46.159 –
Total Ativo Não Circulante 313.196 140.521
Total Ativo 569.344 447.995

Balanço patrimonial de 31 de Dezembro de 2019 e 2018 - (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Passivo Nota 31/12/19 31/12/18
Fornecedores 14 48.389 55.734
Obrigações sociais 15 1.583 1.601
Obrigações fiscais 15 3.949 546
Adiantamento de Clientes 16 6.806 5.665
Empréstimos e financiamentos 17 51.402 103.087
Passivos de Arrendamento 19 6.803 –
Outras obrigações 18 10.085 4.928
Total Passivo Circulante 129.017 171.561
Empréstimos e financiamentos LP 17 226.069 119.273
Passivos de Arrendamento LP 19 39.692 –
Outras obrigações LP 18 3.809 4.285
Provisão para contingências 20 884 260
Total Passivo Não Circulante 270.454 123.818
Patrimônio líquido 22
Capital Social 64.459 64.459
Reservas de Capital 113.824 113.824
Reserva de Legal –
Reserva de Lucros –
Prejuízo Acumulado (8.410) (25.667)
Total do patrimônio líquido 169.873 152.616
Total do passivo e patrimônio líquido 569.344 447.995

Demonstrações de resultados Exercícios 
de 31 de Dezembro de 2019 e 2018

 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Nota 31/12/19 31/12/18

Receita Líquida 23 4.418.421 4.415.356
Custo das Vendas 24 (4.343.265) (4.288.881)
Lucro Bruto 75.156 126.475
Despesas de Vendas 24 (12.533) (47.262)
Despesas Administrativas 24 (36.573) (25.269)
Impairment de ativos financeiros – (9.519)
Resultado de equivalência patrimonial 10 241 1.130
Outras receitas e despesas líquidas 25 23.431 (32.700)
Resultado Antes das receitas
	 (Desp.) Financ. líq. e Impostos 49.722 12.855
Receitas Financeiras 9.355 5.962
Despesas Financeiras (43.832) (48.500)
Receita (desp.) financeiras líquidas 26 (34.477) (42.538)
Resultados antes dos Impostos 15.245 (29.683)
IR e Contribuição Social Correntes 27 (5.607) (1.376)
IR e Contribuição Social Diferido 27 7.620 10.473
Resultados antes das participações 17.258 (20.586)
Participações a empregados – –
Lucro/ Prejuízo líquido do exercício 17.258 (20.586)
Lucro básico por ação (em reais) 1,16 (1,38)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações de resultados abrangentes 

Exercícios de 31 de Dezembro de 2019 e 2018 
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

31/12/19 31/12/18
Lucro líquido do exercício 17.258 (20.586)
Saldos em 31 de Dezembro 17.258 (20.586)
       As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.	

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Períodos de 31 de Dezembro de 2019 e 2018
 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
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 líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2017 17.372 – 39.963 3.751 (0) 61.086
Adoção inicial de nova norma contábil (CPC 48) – – – – (10.320) (10.320)
Aumento de Capital 47.088 113.824 (18.141) (3.947) – 138.824
Venda de ações – – – – – –
Ações em Tesouraria – – (4.000) – – (4.000)
Contabilização do acervo líquido – – – – – –
Lucro liquido do exercicio – – – – (20.586) (20.586)
Destinações propostas: –
Constituição de Reservas – – (196) 196 – –
Juros sobre capital próprio – – – – (3.166) (3.166)
Dividendos propostos – – (9.222) – (9.222)
Reserva de lucros – – (8.404) – 8.404 –
Saldos em 31 de Dezembro de 2018 64.459 113.824 – – (25.668) 152.616
Absorção de Prejuízo Anterior – –
Lucro liquido do exercicio – – – – 17.258 17.258
Destinações propostas: –
Dividendos propostos – – –
Reserva de lucros – – –
Saldos em 31 de Dezembro de 2019 64.459 113.824 – – (8.410) 169.874

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa Exercícios 
de 31 de Dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais)

31/12/19 31/12/18
Lucro /Prejuizo líquido do exercício 17.258 (20.586)
Ajustes para reconciliar o resultado do 
	 exercício com recursos provenientes
de atividades operacionais
Depreciações e amortizações 16.788 4.905
Custo na baixa de Imobilizado 379 9.420
Provisão (reversão)para contigências 624 204
Provisão de Créditos de Liquidação duvidosa 478 9.519
IR e contribuição social corrente e diferido 2.013 (9.097)
Juros sobre capital próprio
Resultado de equivalência patrimônial (241) (1.130)
Efeito do levant. fisico e da vida util do Imobil.
Juros/atualização de financiamentos 26.564 23.095

63.863 16.330
Variações em ativos e passivos
Aplicações finaneiras 785 (12.217)
Contas a receber de clientes (10.154) 13.648
Adiantamentos a fornecedores 2.263 18.867
Estoques 17.362 (25.817)
Impostos a recuperar (34.586) (3.301)
Outros créditos (2.376) (2.914)
Depósitos Judicias (1.930) (6.526)
Fornecedores (7.345) 19.714
Obrigações Sociais e Fiscais 1.925 1.149
Adiantamentos de clientes 1.141 (8)
Outros passivos 5.526 (3.612)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 36.474 15.313
Imposto de renda e contribuição social pagos (553) (3.670)
Fluxo de Caixa liq. ger. pelas ativid. oper. 35.921 11.643
Fluxo de caixa utiliz. nas ativid. de invest.
No Imobilizado (24.004) (10.119)
No Investimento 743 57
No Intangível (432) (7.971)
Na Incorporação Megapetro (86.357) –
Recebimento de Cliente através de Imóvel
	 Mantido para Venda (3.270) –
Dividendos Recebidos 1.955 –
Rec. líq. utiliz. nas ativid. de investimentos (111.365) (18.033)
Fluxo de caixa proven. das ativ. de financ.
Captação de empréstimos e financiamentos 313.012 142.448
Amortização de empréstimos e financiamentos (260.874) (111.209)
Amortização de empréstimos e financ. (juros) (23.591) (23.095)
Aumento de capital e reserva de Capital – 138.824
Ações em tesouraria/Divid./Juros s/capital próprio – (12.388)
Recursos líquidos provenientes (utilizado
	 nas)/das atividades de financiamento 28.547 134.580
Aumento no saldo de caixa e equivalentes (46.897) 128.190
Caixa e equivalentes no início do exercício 169.734 41.544
Caixa e equivalentes no final do exercício 122.836 169.734

(46.898) 128.190
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1 Contexto operacional: A Rodoil Distribuidora de Combustíveis 
S.A. (“Companhia”) tem sede em Caxias do Sul (RS), à Rua Alcides 
Longhi, nº 220, Bairro Sanvitto, Loteamento Villagio Iguatemi. A 
Companhia ainda tem filiais nos Estados do Rio Grande do Sul, do 
Paraná e de Santa Catarina, tendo como principais atividades a im-
portação, a exportação e a distribuição de combustíveis líquidos de-
rivados de petróleo, álcool combustível, biodiesel, mistura óleo die-
sel/biodiesel especificada ou autorizada pela ANP e outros 
combustíveis automotivos, compreendendo a aquisição, o armaze-
namento, o transporte, a comercialização e o controle de qualidade 
destes; transporte e comércio varejista de gás liquefeito de petróleo 
(GLP), bem como vasilhames para o seu acondicionamento, comér-
cio de lubrificantes, e o que mais convier concernente ao ramo, as-
sim como a participação no capital em outras empresas, na condição 
de sócio-quotista ou acionista. Em 28 de fevereiro de 2019, a Com-
panhia adquiriu a empresa Megapetro Participações Ltda. e sua con-
trolada Megapetro Petróleo do Brasil S.A., passando a deter 100% 
das ações. A aquisição visou acelerar a expansão do mercado de 
atuação da Rodoil e ampliação de investimentos da rede de postos, 
logística, modernização da infraestrutura e elevação do volume mo-
vimentado, otimizando os recursos para melhor atender o cliente na 
entrega do produto, agregando 103 postos bandeirados a rede. O 
investimento efetuado foi de R$86 milhões, com registro de ágio de 
R$53 milhões (vide nota explicativa 12).
Ativos
Caixa e Equivalentes de Caixa 8.958
Contas a receber de clientes 6.472
Impostos a Recuperar 539
Outros Créditos 4.564
Depósitos judiciais 1.397
Investimentos 1.267
Imobilizado 4.067
Intangíveis 1.227
Ativos de Direito de Uso 8.217
Total Ativo Incorporado 36.708
Passivo
Fornecedores 950
Empréstimos e financiamentos 20.982
Passivos de Arrendamento 8.217
Outras obrigações 844
Total Passivo Incorporado 30.993
Acervo Líquido 5.715
2 Apresentação das demonstrações financeiras: a. Base de pre-
paração das demonstrações financeiras: As demonstrações fi-
nanceiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adota-
das no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas internacionais de 
relatório financeiro (International Financial Reporting Standards 
(IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB) , e evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consis-
tentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As de-
monstrações financeiras foram aprovadas pela diretoria da Compa-
nhia, em 23 de abril de 2020. b. Moeda funcional: As demonstações 
financeiras estão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda fun-
cional e de apresentação da Companhia 3 Principais práticas con-
tábeis: a. Caixa e equivalentes de caixa: Referem-se a caixa, 
bancos e aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e 
que estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor 
(vide Nota Explicativa nº 5). b. Clientes: As contas a receber de 
clientes são compostas por valores a receber de clientes do mercado 
nacional e são registradas pelo valor faturado, líquido das estimati-
vas de não recebimento e outros efeitos financeiros, incluindo os 
respectivos impostos diretos de responsabilidade tributária da Com-
panhia. Se o prazo de recebimento é equivalente há um ano ou me-
nos, estão classificados no ativo circulante. Caso contrário, estão 
apresentados no ativo não circulante. A provisão para créditos de li-
quidação duvidosa é constituída com base nas perdas estimadas 
pela administração para fazer face às eventuais perdas na realiza-
ção dos créditos e teve como critério a análise individual dos saldos 
de clientes com risco de inadimplência (vide Nota Explicativa nº 6). c. 
Uso de estimativas: Na elaboração das demonstrações financeiras 
é necessário utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, pas-
sivos e outras transações. As demonstrações financeiras da Compa-
nhia incluem, portanto, estimativas referentes a provisões necessá-
rias para passivos contingentes, provisão para créditos de liquidação 
duvidosa, avaliação das vidas úteis dos ativos imobilizados e intan-
gíveis, determinações de provisões para imposto de renda e outras 
similares, quando aplicáveis. A determinação dessas estimativas 
considera experiências de eventos passados e correntes, pressu-
postos relativos a eventos futuros e outros fatores objetivos e subje-
tivos, com base no julgamento da Administração. Os resultados reais 
podem divergir dessas estimativas. d. Instrumentos financeiros: 
Reconhecimento inicial e mensuração: Os ativos e passivos fi-
nanceiros são mensurados nas categorias de custo amortizado ou 
valor justo por meio de resultado. Os ativos financeiros mensurados 
ao valor justo por meio de resultado, são reconhecidos inicialmente 
pelo preço de transação, sendo normalmente o valor justo do instru-
mento financeiro. Se determinar que o valor justo no reconhecimento 
inicial se difere do preço da transação, for comprovado por preço 

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras Exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018
Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma

cotado em mercado ativo ou passivo idêntico (Nível 1) a entidade 
deve reconhecer a diferença entre valor justo inicial e o preço da 
transação como ganho ou perda. Os ativos financeiros são baixados 
quando os direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos te-
nham vencido ou tenham sido transferidos; neste último caso, desde 
que tenham sido transferidos, significativamente, todos os riscos e 
os benefícios da propriedade. Os ativos e passivos financeiros men-
surados pelo custo amortizado, são contabilizados usando o método 
da taxa de juros efetivos, amortizando quaisquer taxas incluídas no 
cálculo da taxa de juros efetiva ao longo da vida esperada do instru-
mento financeiro. Os investimentos em instrumentos patrimoniais e 
contratos relativos a esses instrumentos devem ser reconhecidos 
pelo valor justo. Contudo, em circunstâncias limitadas, o custo pode 
ser uma estimativa apropriada do valor justo, caso não houver infor-
mações suficientes mais recentes disponíveis para mensurar o valor 
justo. O valor justo dos investimentos com cotação pública se baseia 
nos preços atuais de mercado. Para os ativos financeiros sem mer-
cado ativo, o valor justo é estabelecido por meio de técnicas de ava-
liação. Essas técnicas incluem a comparação com operações recen-
tes contratadas com terceiros, a referência a outros instrumentos 
que são substancialmente similares, a análise de fluxos de caixa 
descontados e os modelos de precificação de opções. e. Estoques
Avaliados ao custo médio de aquisição. As provisões para estoques 
de baixa rotatividade ou obsoletos são constituídas quando conside-
radas necessárias pela Administração (Nota Explicativa nº 8). f. De-
pósitos judiciais: Estão classificados na conta de depósitos judi-
ciais os depósitos feitos em juízo relativo a reclamatórias cíveis, 
trabalhistas e tributárias. Os depósitos estão avaliados e atualizados 
ao seu valor líquido de realização (Nota Explicativa nº 20). g. Inves-
timentos: Os investimentos são contabilizados por meio do método 
de equivalência patrimonial (Nota Explicativa nº 10). h. Imobilizado
Os móveis, utensílios e equipamentos estão demonstrados ao valor 
de custo de aquisição, deduzidos de depreciação e perda por redu-
ção ao valor recuperável acumulada, quando aplicável. A deprecia-
ção é reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo pelo 
método linear no resultado, de modo que o valor do custo menos o 
seu valor residual após sua vida útil seja integralmente baixado. A 
vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação 
são revisados no final de cada ano quando da elaboração do balan-
ço patrimonial, e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é 
contabilizado prospectivamente (Nota Explicativa nº 11). Um item do 
imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios 
econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer 
ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são 
determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e 
o valor contábil do ativo, e são reconhecidos no resultado. i. Intangí-
vel: Representado por ativos intangíveis adquiridos separadamente, 
os quais são registrados ao custo de aquisição e deduzido das res-
pectivas amortizações calculadas pelo método linear, quando aplicá-
vel. Outros ativos intangíveis adquiridos de terceiros, tais como direi-
to de exploração com prazos mencionados em contratos, são 
mensurados pelo valor pago na aquisição e são amortizados linear-
mente pelos prazos mencionados, que levam em consideração sua 
vida útil, que é revisada anualmente. A amortização é reconhecida 
no resultado (Nota Explicativa nº 12). j. Impairment de ativos não 
financeiros: Os ativos que têm uma vida útil indefinida, como o ágio, 
não estão sujeitos à amortização e são testados anualmente para 
identificar eventual necessidade de redução ao valor recuperável 
(impairment). As revisões de impairment do ágio são realizadas anu-
almente ou com maior frequência se eventos ou alterações nas cir-
cunstâncias indicarem um possível impairment. Os ativos que estão 
sujeitos à amortização são revisados para a verificação de impair-
ment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indica-
rem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por 
impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede 
seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor 
justo de um ativo menos seus custos de alienação e o seu valor em 
uso. k. Ativos não circulantes mantidos para venda: Os ativos 
não circulantes são classificados como ativos mantidos para venda 
quando seu valor contábil for recuperável, principalmente, por meio 
de uma venda e quando essa venda for praticamente certa. Estes 
ativos são avaliados pelo menor valor entre o valor contábil e o valor 
justo menos os custos de venda. (Nota Explicativa nº 13) l. Valor 
recuperável de ativos não financeiros: Foi efetuada análise sobre 
a capacidade de recuperação dos valores registrados no imobilizado 
e no intangível, com o objetivo de verificar a existência de indicação 
de que um ativo possa ter sofrido desvalorização significativa. Como 
resultado da referida análise, não foram identificadas situações que 
indiquem que os ativos estejam registrados contabilmente por um 
valor superior àquele passível de ser recuperado por uso ou por ven-
da. m. Imposto de renda e contribuição social: A despesa com 
imposto de renda e contribuição social representa a soma dos im-
postos correntes e diferidos (Nota Explicativa nº 27). Tributos Cor-
rentes: Ativos e passivos tributários correntes são mensurados ao 
valor recuperável esperado ou a pagar para as autoridades fiscais, e 
são demonstrados no ativo ou passivo circulante, de acordo com a 
previsão de sua realização e/ou liquidação. A provisão para imposto 
de renda é calculada e contabilizada à alíquota de 15% sobre o lucro 
tributável e adicional de 10% sobre o lucro anual excedente a R$ 
240. A contribuição social é calculada e contabilizada à alíquota de 
9% sobre o lucro antes do imposto de renda, ambos ajustados con-

forme normas fiscais estabelecidas para as empresas cuja apuração 
tem como base o Lucro Real. Tributos diferidos: O imposto de ren-
da e contribuição social diferidos (“tributos diferidos”) são reconheci-
dos sobre as diferenças temporárias existentes no final de cada pe-
ríodo. Os tributos diferidos passivos são geralmente reconhecidos 
sobre todas as diferenças temporárias tributáveis e os tributos diferi-
dos ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias 
dedutíveis, apenas quando for provável que a Companhia apresen-
tará lucro tributável futuro em montante suficiente para que tais dife-
renças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. Os créditos 
tributários sobre o prejuízo fiscal e base negativa da contribuição 
social serão realizados de acordo com a geração de lucros tributá-
veis futuros, observando o limite de 30% do lucro real do período-ba-
se. Tais créditos tributários foram reconhecidos contabilmente base-
ados nas expectativas atuais de realização, considerando os 
estudos técnicos e análises realizados pela Administração. n. Ou-
tros ativos e passivos: Outros ativos são reconhecidos somente 
quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão 
gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser men-
surado com segurança. Os passivos são reconhecidos quando a 
Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resulta-
do de um evento passado, sendo provável que um recurso econômi-
co seja requerido para liquidá-lo. As provisões são registradas tendo 
como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e 
passivos são classificados como circulantes quando é provável que 
ocorra, nos próximos 12 meses, sua realização ou liquidação, caso 
contrário, ou quando requerido por pronunciamento específico, são 
demonstrados como não circulantes. o. Contas a Pagar aos Forne-
cedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pa-
gar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos 
negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o paga-
mento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as con-
tas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas 
são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemen-
te, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa 
efetiva de juros. (Nota Explicativa nº 14). p. Empréstimos: Os em-
préstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido 
dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, de-
monstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os va-
lores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a 
pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante o perío-
do em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método 
da taxa efetiva de juros (Nota Explicativa nº 17). q. Apuração do 
resultado: As receitas da Companhia são reconhecidas com base 
nas normas estabelecidas no Pronunciamento Técnico CPC 47, à 
medida que a entidade satisfazer à obrigação de desempenho e re-
aliza a transferência de controle dos produtos vendidos. A receita é 
mensurada com base no valor justo da contraprestação recebida, 
excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre a 
prestação dos serviços. A Companhia considera o momento de reco-
nhecimento da receita quando realiza a entrega física dos ativos, 
transferindo o controle para o cliente. O resultado, apurado pelo re-
gime de competência, inclui rendimentos, encargos e variações mo-
netárias calculadas a índices ou taxas oficiais, incidentes sobre ati-
vos e passivos circulantes e não circulantes. r. Benefícios a 
empregados: Os benefícios concedidos a empregados e adminis-
tradores da Companhia incluem, em adição à remuneração fixa (sa-
lários e contribuições para a seguridade social - INSS, férias, 13º 
salário), remunerações variáveis como plano de saúde, auxílio-edu-
cação, entre outros. Esses benefícios são registrados no resultado 
do exercício quando a Companhia tem uma obrigação com base em 
regime de competência, à medida que são incorridos. s. Provisões 
para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: As provisões para 
riscos tributários, cíveis e trabalhistas são constituídas para os riscos 
que possuam valores estimáveis, nos quais a probabilidade de que 
uma obrigação exista é considerada mais provável do que não, com 
base na opinião dos administradores e consultores jurídicos internos 
e externos, e os valores são registrados com base nas estimativas 
dos resultados dos desfechos dos processos (Nota Explicativa nº 
20). t. Capital social: As ações ordinárias e as preferenciais são 
classificadas no patrimônio líquido. Os custos incrementais direta-
mente atribuíveis à emissão de novas ações ou opções são demons-
trados no patrimônio líquido como uma dedução do valor captado, 
líquida de impostos. (Nota Explicativa nº 22). 4 Novas normas, alte-
rações e interpretações de normas: A Companhia adotou inicial-
mente o IFRS 16/CPC 06 (R2) - Arrendamentos a partir de 1º de ja-
neiro de 2019. A seguir são descritas as principais mudanças nas 
políticas contábeis decorrente da nova norma: a. IFRS 16/CPC 06 
(R2) - Arrendamentos: Com essa nova norma, os arrendatários 
passam a ter que reconhecer o passivo dos pagamentos futuros e o 
direito de uso do ativo arrendado para praticamente todos os contra-
tos de arrendamento mercantil, incluindo os operacionais, podendo 
ficar fora do escopo dessa nova norma determinados contratos de 
curto prazo ou de baixo valor. A Companhia adotou o IFRS 16/CPC 
6 (R2) de forma retrospectiva cumulativa, a partir de 1º de janeiro de 
2019, e, portanto, não reapresentou as informações comparativas de 
2018, conforme permitido pelas disposições específicas de transição 
da norma . O método de transição adotado seguiu os seguintes pro-
cedimentos: (i) o valor do passivo de arrendamento foi calculado 
com base no valor presente dos pagamentos de arrendamento re-
manescentes, descontados, utilizando a taxa incremental sobre em-
préstimo da Companhia, na data da aplicação inicial, e (ii) o valor do 
ativo de direito de uso na data de aplicação inicial foi mensurado de 
forma retroativa como se o novo pronunciamento tivesse sido aplica-
do desde a data de início. As reclassificações e os ajustes decorren-
tes da nova norma de arrendamento foram, portanto, reconhecidos 
no balanço patrimonial de abertura em 1º de janeiro de 2019, em 
contrapartida a lucros acumulados nessa mesma data. Os efeitos de 
adoção inicial desta nova norma e os expedientes práticos emprega-
dos estão detalhados na Nota 19. b. IFRIC 23/ICPC 22 - Incertezas 
sobre tratamento de tributos sobre o lucro: A interpretação trata 
da aplicação dos requisitos de reconhecimento e mensuração esta-
belecidos no CPC 32 quando há incerteza sobre os tratamentos de 
tributo sobre o lucro. A Companhia deve reconhecer e mensurar seu 
tributo corrente ou diferido ativo ou passivo, aplicando os requisitos 
do CPC 32 com base em lucro tributável (prejuízo fiscal), bases fis-
cais, prejuízos fiscais não utilizados, créditos fiscais não utilizados e 
alíquotas fiscais determinados, aplicando esta Interpretação. A inter-
pretação foi aprovada em 21 de dezembro de 2018 e entrou em vi-
gência em 1º de janeiro de 2019. A Companhia avaliou o impacto da 
interpretação e entende que não utilizou-se de posições tributárias 
questionáveis e portanto, não existe a necessidade de provisão de 
valores no momento. 5 Caixa e equivalentes de caixa e aplicações 
financeiras: São considerados caixa e equivalentes de caixa: os 
saldos das contas de caixa e bancos, e aplicações financeiras de 
curto prazo, de alta liquidez, prontamente conversíveis em um mon-
tante conhecido de caixa e que estão sujeitas a um insignificante 
risco de mudança de valor. Caixa e equivalentes de caixa compreen-

dem:
31/12/2019 31/12/2018

Caixa 1 39
Bancos 69.131 6.129
Aplicações financeiras curto prazo 53.704 163.566
Total 122.836 169.734
Aplicações financeiras longo prazo 11.432 12.217
As aplicações financeiras são representadas por investimentos em 
renda fixa, remuneradas pela variação do Certificado de Depósito 
Interfinanceiro - CDI, e são remuneradas a uma taxa que varia de 
65% a 100%. A Companhia firmou contratos de empréstimos com 
instituições financeiras, que preveem a manutenção de certos per-
centuais sobre os empréstimos, em aplicações financeiras da mes-
ma instituição concedente. Estes montantes foram classificados 
como aplicações financeiras. 6 Clientes: A composição de clientes é 
a seguinte:

31/12/2019 31/12/2018
Clientes nacionais 67.910 62.167
Aluguéis a receber 10.293 5.882
Provisão p/ créditos de liquidação duvidosa (27.360) (26.882)
Total de clientes 50.843 41.167
Circulante 43.962 34.809
Não circulante 6.881 6.358
Nos clientes nacionais, durante o exercício de 2019, a Companhia 
recebeu R$ 8.902 em amortização de contratos de implementação e 
modernização de postos e também para aquisição de produtos para 
desenvolvimento do mercado de distribuição de combustíveis e lubri-
ficantes, os quais foram reinvestidos na mesma operação em novos 
contratos. Desses valores, R$ 6.923 foram recebimentos de principal 
e R$ 1.979 de juros ativos. Os aluguéis a receber provêm da sublo-
cação de postos de combustíveis para franqueados. Composição de 
clientes por vencimento:
A Vencer 51.349
Vencidos até 30 dias 2.626
Vencidos até 60 dias 728
Vencidos até 90 dias 513
Vencidos até 180 dias 1.383
Vencidos a mais de 180 dias 21.604
Total de clientes 78.203
Provisão para créditos de liquidação duvidosa
Saldo Inicial Créditos de Liquidação Duvidosa 26.882
(+) Saldos Provisionados 1.878
(-) Reversão de Provisão (1.400)
Saldo Final de Créditos de Liquidação Duvidosa 27.360
7 Impostos a recuperar: Estão representados, substancialmente, 
por saldos credores do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços (ICMS), da Contribuição para o Financiamento da Seguri-
dade Social (COFINS), do Programa de Integração Social (PIS), do 
Imposto de Renda e outros. O impacto relevante nos créditos de PIS 
e COFINS está relacionado aos créditos advindos da incorporação 
da Megapetro e da revisão dos créditos dos últimos cinco anos. É 
composto pelos seguintes valores:

31/12/2019 31/12/2018
ICMS 5.355 9.174
PIS/COFINS 15.059 6.946
IR/IRPJ/CSLL 807 661
Total Curto Prazo 21.221 16.781
ICMS 6.507 –
PIS/COFINS 15.715 –
Total Longo Prazo 22.222 –
8 Estoques: A composição de estoques é a seguinte:

31/12/2019 31/12/2018
Combustíveis para revenda e insumos 54.547 71.909
Total 54.547 71.909
Os insumos referem-se a produtos que fazem parte da composição 
final dos combustíveis. 9 Ativos de contratos com cliente
A composição de outros créditos é a seguinte:

31/12/2019 31/12/2018
Ativo de contratos com cliente 17.395 10.607
Total 17.395 10.607
Direitos de fidelização de postos, que são ativos de contratos com 
clientes, e correspondem às bonificações concedidas aos clientes e 
estão condicionadas a prazos e desempenhos a serem cumpridos, 
em especial, consumo de volumes mínimos previstos em contrato de 
fornecimento. 10 Investimentos: A Companhia possui participação 
de 9,55% na Unibraspe - Brasileira de Petróleo S.A. e uma participa-
ção de 3% na Sadipe Serviços Auxiliares de Distribuição de Petróleo 
Ltda., ambas têm como atividade principal a armazenagem de com-
bustíveis. Esses investimentos estão avaliados pelo método da equi-
valência patrimonial com base nas suas demonstrações financeiras 
de 31 de dezembro de 2019. A companhia efetuou a avaliação dos 
investimentos pelo método de equivalência patrimonial reconhecen-
do um valor de R$241 como receita no resultado em 2019. Durante 
o ano de 2018 a empresa havia reconhecido um valor de R$1.130 
como receita. Durante o ano de 2019 a Companhia recebeu, a título 
de divendos o valor de R$1.955 referente aos seus investimentos. 
Composição dos saldos
Contas 31/12/2019 31/12/2018
Unibraspe - Brasileira de Petróleo S.A. 10.815 11.558
Sadipe Serviços Auxiliares de Distribuição 
de Petróleo Ltda 1.267 –
Total 12.082 11.558
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11 Imobilizado

Equip. de 
 Comun.

Equipam.  
de Inform.

Equipam.  
de Segur.

Imóveis  
Terreno Instal.

Máq.  
e Equip.

Móveis 
 e Utensílios

Prédios 
 e Benfeit. Veículos Edific.

Máquinas  
e Equipam.  

em Comodato
Imobiliz.  

em Andam. Aeronave

Direitos  
de Uso -  
Imoveis  
IFRS 16

Investim.  
em postos Total

Taxas anuais de depreciação - % 10 20 10 – 10 10 10 4 20 a 40 4 10 – – – – –
Saldo em 31/12/17 12 279 14 16.553 1.270 5.300 566 1.559 14.272 192 17.099 1.154 1.451 – – 59.721
Adições 2 131 – 4.175 – 4.381 55 3 474 – 8 890 – – – 10.119
Baixas – (6) – (7.260) – (50) – – (459) – (8) – (1.575) (9.358)
Depreciação Baixas – 1 – – – 19 – – 36 – – – 156 212
Transferências entre Imobilizado 21 (21) – 192 – (1.397) – – – (192) 1.397 – – –
Transferências para Intangível – – – – – – – – – – – (39) – (39)
Depreciações 29 34 (4) – (76) (361) (10) (476) (746) – (1.108) – (35) – – (2.753)
Saldo em 31/12/18 64 418 10 13.660 1.194 7.892 611 1.086 13.577 – 17.388 2.005 (3) – – 57.902
Adições – 120 32 – 78 5.185 112 12 1.399 – – 2.237 – 35.141 – 44.316
Baixas – (6) – – – (22) – – (327) – – (24) – – – (379)
Transferências entre Imobilizado – (1) – – – (2.658) – – – – 2.752 (93) – – – –
Depreciações (9) (110) (4) – (90) (498) (57) (44) (1.268) – (1.431) – – (5.308) – (8.819)
Incorporação - Aquisições – 520 – – – 257 265 – 306 – 4.149 – – 18.135 18.833 42.465
Incorporação - Depreciações – (391) – (131) – (179) (135) – (33) – (2.488) – – (1.809) (7.415) (12.581)
(-) Prov. Perdas Investimentos – – – – – – – – – – – – – – (9.596) (9.596)
Transf. Ativo Mantido p/ Venda

– – – (2.175) – – – – – – – – – – – (2.175)
Saldo em 31/12/19 55 550 38 11.354 1.182 9.977 796 1.054 13.654 – 20.370 4.125 (3) 46.159 1.822 111.133
Imobilizado O imobilizado em andamento refere-se substancialmente às ampliações e às reformas das construções e à modernização de postos de serviços e bases de distribuição de combustíveis. A empre-
sa não possui nenhum imóvel dado como garantia. 12 Intangível: A composição do intangível é a seguinte:

Fundo de 
comércio

Direitos de 
Fidelização de 

Postos
Direitos de 
Exploração

Marcas e 
Patentes Software Outros

Intang. em 
andamento Mega GoodWill

Mega Marca 
Mais Valia

Mega Clientes 
Mais Valia Total

Taxas anuais de Amortização * 6 a 25 12 a 20 * 20 4 – –
Saldo em 31/12/2017 6.304 9.362 4.986 131 122 2.656 2.755 26.316
Aquisição 800 2.872 1.320 – 1.548 1.431 7.971
Venda/Baixa – (71) (198) (4) (273)
Transferências (10.607) 3.638 13 (3.614) (10.570)
Amortização (1.556) (205) (30) (360) (2.151)
Saldo em 31/12/18 7.104 – 6.101 131 5.080 2.309 568 21.293
Aquisição 1.226 200 – 161 – 1.609 53.257 4.561 18.775 79.789
Venda/Baixa – – – –
Transferências – – – 71 (71) – –
Amortização – (174) – (1.151) (360) – (534) (1.294) (3.513)
Saldo em 31/12/19 8.330 – 6.127 131 4.161 1.949 2.106 53.257 4.027 17.481 97.569
Fundo de comércio refere-se, principalmente, à obtenção de pontos 
comerciais para abertura de postos Rodoil, são contabilizados pelo 
seu custo de aquisição e permanecem até a efetiva alienação. Direi-
tos de exploração incluem os pagamentos de “luvas” para obtenção 
de pontos comerciais para abertura de postos, os quais são demons-
trados ao custo de aquisição, amortizados pelo método linear, consi-
derando os prazos dos contratos de locação. Marcas representam os 
custos de aquisição da marca Rodoil no Brasil. Software inclui as li-
cenças de uso e gastos com a implantação dos diversos sistemas 
utilizados pela Companhia tais como: sistemas de gestão e controle, 
administração financeira, comércio, gerenciamento operacional de 
armazenagem e informações contábeis, entre outros. Intangível em 
andamento refere-se substancialmente às ampliações de licenças de 
uso e gastos com a implantação dos diversos sistemas utilizados 
pela Companhia tais como: sistemas de gestão e controle, adminis-
tração financeira, comércio, gerenciamento operacional de armaze-
nagem e informações contábeis, entre outros. O valores de Goodwill, 
marca mais valia e clientes mais valia referem-se a transação de 
aquisição de 100% das ações da empresa Megapetro Participações 
Ltda. e sua controlada Megapetro Petróleo do Brasil S.A, realizada 
em 28 de fevereiro de 2019. A empresa foi totalmente incorporada 
em 31 de maio de 2019. Movimentação realizada conforme quadro 
abaixo:
Investimento Inicial Compra Megapetro (86.357)
Conta Corrente Mega (518)
Cliente Marca Mais Valia 18.775
Marca Mais Valia 4.561
Equivalência Patrimonial 10.282
Ágio 53.257
13 Ativos Mantidos Para Venda: Os ativos apresentados como 
mantidos para venda consistem de um terreno localizado na cidade 
de Marialva, no estado do Paraná e um terreno recebido como forma 
de quitação de faturas em aberto do cliente Auto Posto Weiller, na 
cidade de Pérola D’Oeste, no estado do Paraná, totalizando o mon-
tante de R$ 3.270. Espera-se que até outubro de 2020 ambas tran-
sações de venda estejam concluídas. 14 Fornecedores: A composi-
ção de fornecedores é a seguinte:
Fornecedores 31/12/2019 31/12/2018
Adecoagro Vale do Ivinhema Ltda 2.023 6.904
Agro Energia Santa Luzia S.A. 1.307 –
Biosev S.A 1.653 –
Habitas Contrutora e Incorporadora Ltda 12 906
Flamma Oleos e Derivados Ltda – 24.642
Usina Eldorado S.A – 2.357
Refinaria de Petroleo Riograndense S.A 23.046 15.919
Wayne Industri e Comercio Ltda 19 38
Raizen Paraguacu Ltda – 611
Esfera Assessoria e Negócios Internacio-
nais – 345
Raizen Caarapo a Açucar e Alcool Ltda – 1.311
MK Arantes Agria Comunicacao Visual 541 –
Vitol INC 13.628 –
VHFZP Comercio de Combustiveis Ltda 315 –
Outras 5.845 2.701
Total 48.389 55.734
15 Obrigações sociais e fiscais: A composição de obrigações so-
ciais e fiscais é a seguinte:

31/12/2019 31/12/2018
Imp. s/ Circul. de Merc. e Serv. (ICMS) a recolher 1.354 419
IR Pessoa Jurídica (IRPJ) e CS sobre o Lu-
cro Líquido (CSLL) a recolher 2.527 –
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
	 (FGTS) a recolher 125 97
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS)
	  a recolher 418 309
Imposto de Renda (IR) a recolher 379 229
Salários a Pagar 705 476
Outras 24 617
Total 5.532 2.147
Obrigações Fiscais 3.949 546
Obrigações Sociais 1.583 1.601 16
16 Adiantamento de clientes: A composição de adiantamento de 
clientes é a seguinte:

31/12/2019 31/12/2018
Posto de Combustíveis Fenavinho Ltda – 1.513
Auto Posto Rodeio Ltda – 3.000
Posto Oficinas Ltda 432 –
Refinaria de Petroleo Riograndense S.A. 259 –
Maxsul Distribuidora de Combustiveis Ltda. 216 –
Abastecedora de Combustiveis Lagoa do Ar 206 –
Coqueiro Transportes e Revenda Ltda 7 380
Auto Posto Don Juan EIRELI – 101
Outros 5.686 672
Total 6.806 5.666
17 Empréstimos e financiamentos: A Companhia tem captado re-
cursos com a finalidade de capital de giro e ativo fixo. Em 31 de de-
zembro de 2019, esses empréstimos e financiamentos estavam as-
sim apresentados:

31/12/2019 31/12/2018

Descrição Circul.
Não  

circul. Totais Circul.
Não  

circul. Totais
Empr. de capi-
tal de giro 50.881 225.389 276.270 101.790 117.781 219.571
Financ. p/ in-
vestimentos 521 680 1.201 1.297 1.492 2.789
Total 51.402 226.069 277.471 103.087 119.273 222.360

As parcelas do passivo não circulante tem o seguinte cronograma de 
vencimento:

31/12/2019 31/12/2018
2020 – 74.218
2021 68.895 36.419
2022 60.540 8.636
2023 56.632 –
2024. 40.002 –
Total 226.069 119.273
Saldo Inicial Empréstimos 222.360
(+) Captação de empréstimos e financiamentos 313.012
(-) Amortização de empréstimos e financiamentos (260.874)
(+) Juros Provisionados 26.564
(-) Juros Pagos (23.591)
Saldo Final de Empréstimos 277.471
• Os empréstimos de capital de giro são tomados com taxas que va-
riam de 2,9% a 4,1% a.a., acrescidos de variação do CDI. • Os finan-
ciamentos para investimentos são sujeitos a taxas de juros na média 
de 4,80% a 6% a.a. prefixado. • As garantias dadas aos financiamen-
tos são porcentuais em cobrança caucionada e aplicação de curto 
prazo. A Companhia mantém os níveis de covenants requeridos pe-
las instituições financeiras. As restrições impostas à Companhia são 
as usuais em operações dessa natureza e não limitam sua capacida-
de de conduzir seus negócios. Em decorrência desses financiamen-
tos, algumas obrigações devem ser mantidas pela Companhia. O 
vencimento dos empréstimos de longo prazo ocorrerá conforme de-
monstrado acima, ressalvados os eventos de vencimento antecipa-
do. Abaixo demonstramos os principais: • Ocorrência de qualquer 
fato, medida judicial ou extrajudicial que possa afetar as garantias 
constituídas ou a solvência da Companhia. • Existência de títulos 
protestados. • Inadimplemento de outros contratos com a instituição 
financeira ou com quaisquer terceiros. • Deferimento de recuperação 
judicial, extrajudicial, falência ou insolvência da Companhia e/ou dos 
avalistas. • Se a Companhia e/ou avalistas sofrerem procedimento 
judicial ou extrajudicial que comprometa o cumprimento das obriga-
ções junto às instituições financeiras. Adicionalmente, durante a vi-
gência desses contratos, a Companhia deverá manter os seguintes 
índices financeiros, apurados com base nas suas demonstrações fi-
nanceiras. • Manutenção de coeficiente de alavancagem menor ou 
igual a 3,0 mediante a divisão da dívida líquida pelo EBITDA acumu-
lado em 31 de dezembro de 2019.18. Outras obrigações: A compo-
sição de outras obrigações é a seguinte:

31/12/2019 31/12/2018
Fundo de comércio e direito de exploração 285 604
Obrigações trabalhistas 1.638 1.458
Compra de ações 3.019 4.000
Imóveis e condomínios – 2.987
Outros 8.952 164
Total 13.894 9.213
Circulante 10.085 4.928
Não circulante 3.809 4.285
19. Arrendamentos - IFRS 16: Saldos reconhecidos no balanço 
patrimonial: O balanço patrimonial contém os seguintes saldos rela-
cionados a arrendamentos:

31/12/2019 01/01/2019
Ativos de direito de uso
Imóveis 53.276 18.920
(-) Depreciação (7.117) –

46.159 18.920
Passivos de arrendamentos
Circulante 6.803 617
Não circulante 39.692 18.303

46.495 18.920
A movimentação de saldos do ativos de direito de uso e dos passivos 
de arrendamento são apresentadas no quadro abaixo:
Ativos de direito de uso
Saldo em 1º de janeiro de 2019 18.920
Adição por novos contratos 34.356
Despesa de depreciação (7.117)
Saldo dos ativos de direito de uso em 31 de dezembro de 2019 46.159
Passivos de arrendamento
Saldo em 1o de janeiro de 2019 18.920
Juros provisionados (4.944)
Juros pagos 5.280
Adição por novos contratos 34.356
Pagamentos (7.117)
Saldo dos passivos de arrendamento em 31 de dezembro de 2019 46.495
20 Provisões para riscos e contingências e depósitos judiciais: 
A Companhia é parte em processos judiciais perante tribunais e ór-
gãos governamentais oriundos do curso normal das operações os 
quais envolve questões cíveis, trabalhistas e tributárias. A perda esti-
mada foi provisionada no passivo não circulante, com base na opi-
nião de seus assessores jurídicos para os casos em que a perda é 
considerada provável. Abaixo, apresentamos a movimentação de 
provisões para contingências resumidas em 31 de dezembro de 
2019 e 31 de dezembro de 2018.
Movimentação de provisões para riscos contingenciais Valor
Saldo em 31 de dezembro de 2018 260
Adição a provisão de contingências trabalhistas 870
Adição a provisão de contingências cíveis 14
Baixa de provisão de contingências trabalhistas/cíveis (260)
Saldo em 31 de dezembro de 2019 884
Em 31 de dezembro de 2019, encontram-se pendentes de julgamen-
to causas cíveis e trabalhistas que os assessores jurídicos reputam 
como possíveis as chances de perda e, dessa forma, não estão pro-

visionadas nas demonstrações financeiras no valor de R$ 23.783, 
em 31 de dezembro de 2018 o valor de causas possíveis de perda 
era de R$ 3.391. A composição de depósitos judiciais é a seguinte:

31/12/2019 31/12/2018
Depósitos judiciais ICMS 7.717 6.263
Depósitos judiciais trabalhista 27 27
Outros 1.067 591
Total 8.811 6.881
21 Transações com partes relacionadas: As operações com par-
tes relacionadas referem-se principalmente, a Unibraspe e Vitol, e 
são operações realizadas em termos e condições operacionais. Con-
tas a pagar de partes relacionadas vencem dentro do mês subse-
quente a data da prestação do serviço.

Partes Relacionadas
Saldos  

Passivos

Compras de  
Produtos/ 

serviços
Unibraspe 7 11
Vitol 9 13.628
Total 16 13.639
22 Patrimônio líquido: (a) Capital social - O capital social de R$ 
64.459 está dividido em 14.900.886 (6.481.480 em 2017) ações ordi-
nárias nominativas e sem valor nominal, pertencente inteiramente a 
acionistas domiciliados no País. (b) Reserva legal - Conforme a Lei 
das Sociedades por Ações é destinada para reserva legal, 5% do lu-
cro líquido anual até o limite de 20% do capital social realizado ou 
30% do capital acrescido das reservas de capital. A reserva legal tem 
por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá 
ser utilizada para compensar prejuízos ou aumentar o capital. (c) Di-
videndos - Aos acionistas é assegurado, estatutariamente, um divi-
dendo mínimo anual de 25% do lucro líquido ajustado, calculado nos 
termos da Lei das Sociedades por Ações. Durante o ano de 2019, a 
Administração não realizou provisionamento a título de dividendos 
devido a utilização do lucro para absorver o prejuízo de 2018. Absor-
ção de Prejuízo - A Companhia apresentou prejuízo para o ano de 
2018 no valor de R$ 25.668. Este valor foi absorvido utilizando o va-
lor de lucro líquido de 2019 no valor de R$ 17.258. 23 Receita líqui-
da de vendas: As receitas são registradas pelo valor que reflete a 
expectativa que a Companhia tem de receber pela contrapartida dos 
produtos e serviços financeiros oferecidos aos clientes e são reco-
nhecidas à medida em que há a transferência de controle dos produ-
tos e serviços. A receita líquida é composta como segue:

31/12/2019 31/12/2018
Receita bruta de vendas de prod. e merc. 4.445.663 4.443.297
Devoluções (10.355) (11.429)
Impostos incidentes sobre vendas (16.811) (14.956)
Outras deduções (76) (1.556)
Receita líquida de vendas 4.418.421 4.415.356
24 Custo das Mercadorias Vendidas, Despesas Administrativa e 
Despesas de Vendas O custo das mercadorias vendidas e as des-
pesas administrativas e de vendas são compostos como segue:

31/12/2019 31/12/2018
Custo das Mercadorias Vendidas 4.317.335 4.265.902
Despesas de Armazenagens 30.130 20.040
Combustíveis e Lubrificantes 7.645 6.706
Despesas de Salários e Encargos 20.567 11.827
Propaganda e Publicidade 3.484 6.604
Despesas de Software 2.942 1.906
Despesas de Depreciação e Amortização 9.670 3.931
Manutenção da Frota 2.850 1.572
Perda Recebimento de Créditos (922) 8.648
Outras (1.330) 34.276
Total 4.392.371 4.361.412
Total Custo das Mercadorias Vendidas 4.343.265 4.288.881
Total Despesas com Vendas 12.533 47.262
Total Despesas Administrativas 36.573 25.269 23
25 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas
Outras receitas e despesas líquidas 31/12/2019 31/12/2018
Receita de aluguéis 9.615 7.052
Outras receitas 15.960 1.192
Despesas de Armazenagens – (31.351)
Despesas de aluguéis – (7.425)
Outras despesas operacionais (2.144) (2.168)
Total 23.431 (32.700)
Os valores de outras receitas referem-se a cobranças de taxas. Du-
rante o ano de 2019, a Companhia registrou receita de créditos de 
PIS, COFINS e ICMS extemporâneos no montante de R$ 14.357. 
Esses créditos estão relacionados com despesas inerentes ao fun-
cionamento da companhia. 26 Resultado financeiro

31/12/2019 31/12/2018
Receitas financeiras
Rendimentos com aplicações financeiras 3.516 3.027
Juros recebidos 2.934 2.781
Descontos obtidos 319 154
Variação Cambial Ativa 2.586 –

9.355 5.962
Despesas financeiras
Despesas bancárias (865) (3.175)
Descontos concedidos (5.046) (4.492)
Despesas com financiamentos (27.182) (23.095)
Despesas financeiras/investimentos (877) (416)
Despesas financeiras /Agentes Financeiros – (15.000)
Passivos de Arrendamento (5.280) –
Variação cambial passiva (3.958) (974)
Outros (624) (1.348)

(43.832) (48.500)
Resultado financeiro (34.477) (42.538)
27 Imposto de Renda e Contribuição Social: Reconciliação do im-

posto de renda e contribuição social: A Companhia adota o sistema 
de tributação pelo lucro real trimestral, fazendo recolhimentos a cada 
encerramento de trimestre. Em 2019, a Companhia apresentou lucro 
tributável no primeiro, segundo e quarto trimestres, e prejuízo no ter-
ceiro trimestre. A reconciliação entre a despesa de imposto de renda 
e a contribuição social pela alíquota efetiva nominal e pela efetiva 
está demonstrada a seguir:
Reconciliação do IR/CS 31/12/2019 31/12/2018
Lucro antes do IR e da contribuição social 15.245 (29.683)
Alíquotas nominais 34% 34%
Despesa com imposto de renda e contribui-
ção social às alíquotas nominais 5.183 (10.092)
Ajustes dos impostos referentes:
Juros sobre o capital próprio – 1.076
Equivalência patrimonial (241) (385)
Efeitos tributários sobre adoção do CPC 48 – (3.509)
Outras diferenças, líquidas 665 2.437
IR e contribuição social corrente (5.607) (1.376)
IR e contribuição social diferido 7.620 10.473
28 Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos: A movi-
mentação de IR e CS diferidos ativos ocorreu da seguinte forma:

31/12/2019 31/12/2018
Em 1º de Janeiro 11.095 925
Imposto diferido sobre provisões contábeis 3.321 (238)
Compensação de saldos ativos (2.460) –
Imposto diferido s/ Prej. Fiscal 2018 e 2019 7.063 10.408
Em 31 de dezembro 19.019 11.095
29 Cobertura de seguros: Em 31 de dezembro de 2019, a Compa-
nhia tem a seguinte posição contratada de apólices de seguros, am-
bas com vigência até novembro de 2020:

31/12/2019
Cobertura de seguros
Responsabilidade Civil 30.000
Imóveis 16.750 
30 Gerenciamento de risco financeiro A Companhia apresenta ex-
posição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos finan-
ceiros: • Risco de crédito • Risco de liquidez • Risco de mercado • 
Risco de estrutura de capital (ou risco financeiro). Esta nota apresen-
ta informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos ris-
cos supramencionados, os objetivos da Companhia, as políticas e os 
processos para a mensuração e o gerenciamento de risco, e o geren-
ciamento de capital da Companhia. Divulgações quantitativas adicio-
nais são incluídas ao longo destas demonstrações financeiras inter-
mediárias. Estrutura do gerenciamento de risco: (i) Risco de 
crédito; Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Compa-
nhia caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro 
falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem prin-
cipalmente dos recebíveis da Companhia de clientes e de outros 
créditos. Exposição a riscos de crédito: Todos os montantes incluídos 
referem-se ao mercado doméstico, não havendo contas a receber no 
mercado externo (Notas Explicativas 5 e 6). O valor contábil dos ati-
vos financeiros representam a exposição máxima do crédito. A expo-
sição máxima do risco do crédito no final do período foi:

31/12/2019 31/12/2018
Caixa e equivalentes de caixa 69.132 6.168
Aplicações financeiras 65.136 175.783
Contas a receber de clientes 50.843 41.167
Total 185.111 223.118
(ii) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Compa-
nhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações asso-
ciadas com seus passivos financeiros que são liquidados com paga-
mentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da 
Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo 
possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com 
suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, 
sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputa-
ção da Companhia. A Companhia constantemente monitora suas 
exigências de fluxo de caixa operacional e na otimização de seu re-
torno de caixa sobre investimentos. A Companhia possui, em 31 de 
dezembro de 2019, tesouraria suficiente para superar sua necessida-
de de capital de giro operacional, incluindo o cumprimento de obriga-
ções financeiras; isso exclui o impacto potencial de circunstâncias 
extremas que não podem ser razoavelmente previstas, como desas-
tres naturais. Os fluxos de caixa dos instrumentos financeiros passi-
vos está divulgado na Nota Explicativa 3. (iii) Risco de mercado: 
Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, 
tais como taxas de juros, impactem os ganhos da Companhia ou o 
valor de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo 
do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as 
exposições aos riscos, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo 
tempo otimizar o retorno. As dívidas em moeda nacional estão sujei-
tas principalmente a taxas de juros variáveis. Na data das demons-
trações financeiras intermediárias, o perfil dos principais instrumen-
tos financeiros remunerados por juros da Companhia era:

31/12/2019 31/12/2018
Instrumentos de taxa variável
Aplicações financeiras 53.704 163.566
Empréstimos e financiamentos 276.270 219.571
Instrumentos de taxa fixa
Empréstimos e financiamentos 1.201 2.789
Os resultados da Companhia são suscetíveis a incorrer em perdas 
por conta de flutuações nas taxas de juros que potencialmente au-
mentem as despesas financeiras relativas a empréstimos e financia-
mentos captados no mercado, ou diminuam as receitas financeiras 
relativas às aplicações financeiras. A Companhia monitora continua-
mente as taxas de juros de mercado com o objetivo de avaliar a 
eventual necessidade de contratação de novas operações para pro-
teger-se contra o risco de volatilidade dessas taxas. (iv) Risco de 
estrutura de capital (ou risco financeiro): Decorre da escolha en-
tre capital próprio (aportes de capital e retenção de lucros) e capital 
de terceiros que a Companhia realiza para financiar suas operações. 
Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio pon-
derado do capital, a Companhia monitora permanentemente os ní-
veis de endividamento ligados a passivos originados em suas opera-
ções de acordo com os padrões de mercado.

31/12/2019 31/12/2018
277.471 222.360

Total dos Empréstimos e financiamentos
Caixa e equiv. de caixa e aplic. financeiras (134.268) (181.951)
Dívida líquida (A) 143.203 40.409
Total do patrimônio líquido (B) 165.559 152.616
Relação dívida líq. s/ patrim. líq. em 31 de 
dezembro de 2019 e de 31 dez. 2018 (A/B) 86% 26% 
31 Eventos subsequentes: Como é do conhecimento de todos, es-
tamos passando por uma pandemia mundial ocasionada pelo CO-
VID-19. Essa pandemia tem trazido impactos relevantes em todos os 
aspectos da sociedade, e por consequência afetado o resultado da 
grande maioria das empresas. No caso da RodOil observamos uma 
queda de volumes inferior ao mercado como um todo, tanto na gaso-
lina quanto no diesel, a partir da segunda quinzena de Março de 
2020. As medidas de quarentena adotadas em todo o território nacio-
nal, mais notadamente na região Sul, onde atuamos, ocasionaram 
uma redução significativa no trânsito, tanto nas cidades quanto nas 
estradas, porém devido as medidas menos restritivas em pequenas 
cidades do interior, foi possível termos um redução de volume menor 
do que a apresentada no mercado. Entendemos que a mensuração 
dos impactos dessa pandemia nos resultados de 2020 ainda é pre-
matura, e continuaremos a tomar todas as medidas necessárias para 
gerenciar os efeitos da crise, controlando os riscos de crédito, otimi-
zando os custos e aumentando os níveis de liquidez.
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas
Rodoil Distribuidora de Combustíveis S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Rodoil Dis-
tribuidora de Combustíveis S.A. (“Companhia”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício fin-
do nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opi-
nião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira da Rodoil Distribuidora de Combustíveis S.A. em 31 de 
dezembro de 2019, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de 
relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais nor-
mas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princí-
pios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de au-
ditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opi-
nião. Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes 

ao exercício anterior: O exame das demonstrações financeiras do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2018 foi conduzido sob a res-
ponsabilidade de outros auditores independentes que emitiram rela-
tório de auditoria, com data de 02 de abril de 2019, sem ressalvas. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras: A administração da Companhia é res-
ponsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emiti-
das pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permi-
tir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção re-
levante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na ela-
boração das demonstrações financeiras, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continu-
ar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi-
nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 

nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realiza-
da de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são considera-
das relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in-
fluenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômi-
cas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distor-
ção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nos-
sa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para plane-
jarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas con-
tábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Conclu-
ímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contá-
bil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 

ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluir-
mos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas de-
monstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avalia-
mos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstra-
ções financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os even-
tos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequa-
da. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a res-
peito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que iden-
tificamos durante nossos trabalhos.
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